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Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

EMENTA 

  

  

APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. AUTO DE 

INFRAÇÃO E APREENSÃO. MERCADORIA IRREGULAR. ICMS. LANÇAMENTO 

TRIBUTÁRIO REALIZADO SOBRE MERCADORIA REGULARMENTE DESCRITA NA NOTA 

FISCAL. IMPOSSIBILIDADE.  BASE DE CÁLCULO DO ICMS. TOTALIDADE DAS 

MERCADORIAS. AUSENCIA DE BASE LEGAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. NULIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO.  

1. Os auditores fiscais decretaram a documentação fiscal inidônea, nos termos 
do §4º, incisos I, III, IV e XI, sendo apreendida conforme §3º, ambos do art. 
49 da Lei n. 1.254/96.   

2. O art. 57 da Lei 1.254/1996 não autoriza que a irregularidade identificada seja 

generalizada a todas as mercadorias, mas apenas àquelas comprovadamente 

irregulares. 

3. Penalizar o contribuinte pela totalidade das mercadorias, sem diferenciar 

asregulares das irregularidades, fere os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, já que amplia indevidamente a penalidade. A autuação fiscal 

ocorreu de maneira equivocada porque extrapolou os limites legais, 

abrangendo itens que não estavam em desconformidade. 

4. Os preços utilizados, coletados em sites da internet, geralmente refletemvalores 

destinados ao consumidor final, e não ao atacado. A apelante demonstra, em 

especial pelo seu contrato social, cláusula terceira (objeto social), que é 

revendedora atacadista. 

5. O auto de infração lavrado levou em consideração base de cálculo superior à 
devida. Portanto, não é caso de nulidade do auto de infração - o que 
impossibilitaria ao fisco o recebimento do crédito referente às mercadorias 
irregulares-, mas de revisão da multa aplicada, notadamente porque o 
apelante reconhece a ausência de declaração de 200 produtos. 

6. Considerando que o Juízo de origem não determinou que as partes 
especificassem provas, limitando-se a proferir decisão pela desnecessidade 

Órgão 6ª Turma Cível 
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de produção de outras provas, e procedendo ao julgamento antecipado do 
mérito, é mister a anulação da sentença, para que seja oportunizada a 
especificação de provas. 

7. Apelação conhecida e provida. Tutela de urgência concedida 

  

ACÓRDÃO 

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) 6ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios, SONÍRIA ROCHA CAMPOS D'ASSUNÇÃO - Relatora, VERA ANDRIGHI - 1º Vogal e ALFEU MACHADO 

- 2º Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador ARQUIBALDO CARNEIRO, em proferir a seguinte 

decisão: CONHECIDO. PROVIDO. UNÂNIME., de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 

Brasília (DF), 07 de Maio de 2025 

Desembargadora SONÍRIA ROCHA CAMPOS D'ASSUNÇÃO 

Relatora 

RELATÓRIO 

  

Trata-se de apelação interposta por ---------- 

contra a sentença de ID 67731167, proferida pelo Juízo da 1ª Vara de Fazenda Pública do Distrito Federal, que, 

nos autos da ação anulatória, julgou improcedente o pedido que objetivava a anulação do auto de infração n. 

9052/2024 que gerou o processo administrativo n. 0403400004282/2014-63.   

Em razão da sucumbência, a parte autora foi condenada ao pagamento das custas 

processuais e honorários advocatícios arbitrados nos percentuais mínimos do §3º do art. 85 do CPC.  

Em suas razões recursais (ID 67731171), a apelante alega que a base de cálculo 

elencada para incidência do tributo fere o valor da efetiva operação; que houve violação ao art. 57 da Lei 

Distrital n. 1.254/96, devido à inclusão, na base de cálculo do ICMS, do valor das mercadorias que eram 

regularmente transportadas; que houve violação ao art. 14 da Lei Distrital n. 1.254/96, tendo em vista a 

disparidade entre os preços apontados pelo fisco para determinação da base de cálculo do imposto, por se 

tratar de preço praticado no varejo; que realiza vendas somente pelo preço de atacado, motivo pelo qual 

solicitou a revisão da multa aplicada; que a multa arbitrada levou em consideração a totalidade das 

mercadorias transportadas e possui caráter confiscatório; que “considerando a existência de supostas 

mercadorias transportadas sem o devido documento fiscal, a apuração da base de cálculo deveria ser feita 

apenas em relação a essas mercadorias e não sob a sua totalidade”; que não é possível verificar efetivamente 

se as mercadorias mencionadas no auto de infração estavam em situação irregular; que não é possível incluir, 

na base de cálculo do ICMS, o valor das mercadorias que eram regularmente transportadas. 
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Ao final, requer a concessão do efeito suspensivo, para que seja determinada a 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Pleiteia o provimento do recurso, a fim de que seja 

determinada a nulidade do auto de infração n. 9052/2024, em especial, no que se refere à inclusão, na base 

de cálculo do ICMS, do valor das mercadorias que eram regularmente transportadas; bem como seja 

reconhecida a irregularidade em relação aos preços apontados pelo fisco para determinação da base de 

cálculo do imposto.  

Preparo recolhido (ID 67731172). 

Contrarrazões (ID 67731174), pugnando pelo desprovimento do recurso, porquanto 

restou constatada a inidoneidade da nota fiscal, com a lavratura do auto de infração, considerando a 

verificação de mercadoria em situação irregular, sendo exigível o recolhimento do ICMS, com base no art. 74, 

II, ‘d’, item 2, do Decreto n. 18.955/97; que a autora não contestou a divergência em relação à quantidade de 

mercadoria, mas apenas apontou que a autoridade fiscal arbitrou os produtos em valor que seria 10 vezes o 

valor do produto; que a divergência da quantidade de mercadorias gera como consequência a total 

desconsideração da nota fiscal; que caso seja considerado para a aplicação de multa apenas a mercadoria não 

declarada, gerará estimulação da referida prática entre os contribuintes mal intencionados. Ao final, requer o 

não provimento do recurso. 

É o Relatório.  

  

VOTOS 

A Senhora Desembargadora SONÍRIA ROCHA CAMPOS D'ASSUNÇÃO - Relatora 

  

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 

No caso, a apelante foi autuada pelo Fisco em razão a existência de divergência 

na relação de mercadorias inseridas na nota fiscal e, por consequência, do não recolhimento de ICMS 

incidente sobre tais produtos. Assim, a controvérsia recursal cinge-se a analisar se é possível a incidência da 

multa sobre a totalidade dos produtos inseridos na nota fiscal ou se o lançamento deve ocorrer somente em 

relação às mercadorias não declaradas; e se houve erro na aplicação da base de cálculo, em virtude de a 

apelante ser fornecedora de produto somente para o atacado. 

o Auto de Infração n. 9052/2024 (ID 67730854) descreve a existência de 

divergência na quantidade de mercadorias relacionadas na documentação fiscal emitida pela apelante e a 

efetivamente transportada. 

Os produtos apreendidos referem-se a diferentes cabos de uso eletroeletrônicos 

que totalizam 13.800 (treze mil e oitocentas unidades). No auto de infração, restou apurada a ausência de 

declaração de 200 cabos flexíveis 3ª Type-C Branco (ID 67730854, p. 3). 

Por tal motivo, os auditores fiscais consideraram a inidoniedade da documentação 
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fiscal, nos termos do §4º, incisos I, III, IV e XI, tendo sido apreendidas as mercadorias, conforme §3º, ambos 

do art. 49 da Lei n. 1.254/96. Extrai-se, ainda, que, em razão da irregularidade, foi aplicada multa principal de 

100% sobre a totalidade das mercadorias, além da multa acessória prevista no art. 66, inc. I, alínea ‘a’ e 

‘e’, da Lei n. 1.254/96. 

A quantidade de cada produto foi multiplicada pelo respectivo valor unitário, 

resultando no total de R$ 191.940,00. Sobre esse montante, foi calculado o valor do INSS, fixado em R$ 

38.388,00 (correspondente à alíquota de 20%). Além disso, foi aplicada uma multa acessória com base no 

artigo 66-A, inciso I, alínea 'e', da Lei Distrital n 1.254/96, acrescida de uma multa adicional de 100%, 

conforme o artigo 65, inciso V, alínea 'd'. 

Desse modo, foi considerado como base de cálculo o valor de R$ 191.940,00 (cento e 

noventa e um mil, novecentos e quarenta reais), e indicado que os valores foram apurados “pela multiplicação 

do valor unitário por produto pela respectiva quantidade; valores unitários obtidos no site do destinatário da 

mercadoria; para os itens não encontrados no site retrocitado, utilizou-se os preços obtidos em pesquisa de 

preços (preço médio) realizada na internet”.   (ID 67730850, p. 1). 

No entanto, o valor total da nota fiscal é de R$ 18.390,06 (ID 67730854, p. 9), 

portanto, além dos critérios agregadores de valores, verifica-se que foram incluídas na base de cálculo todas 

as mercadorias, regulares e irregulares. 

 Com efeito, o art. 57 da Lei 1.254/1996, dispõe que: 

  
“art. 57. A mercadoria ou o serviço serão considerados em situação irregular, no 
Distrito Federal, se: 
I - transportada sem o documento fiscal exigido pela legislação, ou acompanhada de 
documento fiscal inidôneo”.   

  

Extrai-se que a norma não autoriza que a irregularidade identificada seja estendida 

a todas as mercadorias, mas apenas àquelas comprovadamente irregulares. 

Penalizar o contribuinte pela totalidade das mercadorias, sem diferenciar as 

regulares das irregulares, fere os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, já que amplia 

indevidamente a penalidade. 

Assim, a autuação fiscal ocorreu de maneira equivocada, porque extrapolou os 

limites legais, abrangendo itens que não estavam em situação irregular. 

Nesse sentido, colaciona-se excerto proferido por esta Corte de Justiça: 

  
APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. 

AUTO DE INFRAÇÃO. LANÇAMENTO. FISCALIZAÇÃO. EXISTÊNCIA 

DE MERCADORIAS DEVIDAMENTE DESCRITAS NA NOTA FISCAL E DE OUTRAS QUE 
NÃO SE ENCONTRAVAM DETALHADAS NO 

MENCIONADO DOCUMENTO. ART. 57 DA LEI DISTRITAL Nº 1.254/1996. APLICAÇÃO 
EQUIVOCADA. BASE DE CÁLCULO DO ICMS. VALOR DA TOTALIDADE DAS 
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MERCADORIAS. MARGEM DE LUCRO. FUNDAMENTAÇÃO INDEVIDA DO LANÇAMENTO 
TRIBUTÁRIO. NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Hipótese de autuação tributária indevida em razão de lançamento irregularde 

imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços (ICMS) e incorreta 
fundamentação para fixação da base de cálculo do lucro presumido. 

2. No caso em análise, foi constatada a existência de mercadorias devidamente 
descritas na nota fiscal. No entanto, no depósito de cargas existiam outras que 
não estavam detalhadas no mencionado documento. 2.1. Por esse motivo, todas 
as mercadorias foram consideradas em situação irregular, com fundamento no 
art. 57 da Lei local nº 1.254/1996. 2.2. Houve, assim, claro equívoco quanto à 
aplicação, ao caso, do dispositivo legal acima transcrito. 2.3. Assim, somente as 
mercadorias transportadas sem o documento fiscal poderiam ter sido 
consideradas em situação irregular e essa classificação não poderia ter sido 
estendida em relação às que estavam descritas no documento. 

3. Na base de cálculo foi considerada a margem de lucro de 84,35% (oitentae quatro 
vírgula trinta e cinco por cento), sem que tenha ficado claro o respectivo 
fundamento fático e legal para fixação deste percentual. 

4. O lançamento tributário é ato da império da Administração, sendo imprescindível a 
indicação clara, explícita e congruente dos fatos e dos fundamentos jurídicos que o 
justificam, de acordo com a regra prevista no artigo 50 da Lei nº 9.784/1999, 
aplicável ao âmbito do Distrito Federal por expressa previsão da Lei local nº 
2.834/2001. 

5. Com efeito, o auto de infração e apreensão padece de defeito de fundamentação 
na verificação da ocorrência do fato gerador, notadamente no que se refere à 
inclusão, na base de cálculo do ICMS, do valor das mercadorias que eram 
regularmente transportadas. 5.1. Há ainda inegável nulidade em relação à 
fundamentação a respeito do percentual da margem de lucro, uma vez que o 
Decreto local informado não fez qualquer referência aos parâmetros utilizados. 

6. Recurso conhecido e desprovido. 

(Acórdão 1220090, 0700197-24.2019.8.07.0018, Relator(a): ALVARO CIARLINI, 3ª 

TURMA CÍVEL, data de julgamento: 04/12/2019, publicado no DJe: 28/01/2020.) (grifo 

nosso) 

  

Ademais, foi destacado que os preços utilizados, coletados em sites da internet, 

geralmente refletem valores destinados ao consumidor final, e não ao atacado. Essa distinção não foi 

devidamente esclarecida no auto de infração e a apelante demonstra, em especial pelo seu contrato social, 

cláusula terceira (objeto social), que é revendedora atacadista. 

Outrossim, extrai-se da nota fiscal que o destinatário dos produtos era pessoa 

jurídica (ID 67730854, p. 9), o que reforça o argumento de que se tratava de venda em atacado, motivo pelo 

qual o cálculo dos produtos deve ser realizado com observando esse parâmetro. Ademais, sequer consta do 

auto de infração qual o embasamento legal para a forma de cálculo do valor da mercadoria.  

Sobre o tema, já se manifestou o Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

  
“TRIBUTARIO. LANÇAMENTO FISCAL. REQUISITOS DO AUTO DE INFRAÇÃO E ONUS DA 
PROVA. O LANÇAMENTO FISCAL, ESPECIE DE ATO ADMINISTRATIVO, GOZA DA 
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE; ESSA CIRCUNSTÂNCIA, TODAVIA, NÃO DISPENSA A 
FAZENDA PUBLICA DE DEMONSTRAR, NO CORRESPONDENTE AUTO DE INFRAÇÃO, A 
METODOLOGIA SEGUIDA PARA O ARBITRAMENTO DO IMPOSTO - EXIGENCIA QUE 
NADA TEM A VER COM A INVERSÃO DO ONUS DA PROVA, RESULTANDO DA NATUREZA 
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DO LANÇAMENTO FISCAL, QUE DEVE SER MOTIVADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO”. 
(REsp nº 48.516/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, SEGUNDA TURMA, julgado em 

23/09/1997, DJ 13/10/1997, p. 51553) (grifo nosso) 

  

  

Assim, no auto de infração lavrado foi considerada base de cálculo superior à 

devida. Portanto, não é caso de nulidade do auto de infração- o que impossibilitaria ao fisco o recebimento 

do crédito referente às mercadorias irregulares-, mas de revisão da multa aplicada, notadamente porque o 

apelante reconhece a ausência de declaração de 200 cabos flexíveis 3ª Type-C Branco. 

Considerando que o Juízo de origem não determinou que as partes 

especificassem provas, limitando-se a proferir decisão em que registrou a desnecessidade de produção de 

outras provas, e procedendo ao julgamento antecipado do mérito, é mister a anulação da sentença, para que 

seja oportunizada a especificação de provas, a fim de se verificar o valor devido, a título de multa, cuja base 

de cálculo deve se restringir às mercadorias não declaradas discriminadas no auto de infração, considerando 

o seu valor de varejo. 

Ante o exposto, conheço e DOU PROVIMENTO ao recurso, para julgar 

procedente o pedido subsidiário de revisão da multa aplicada e, em consequência, anulo a sentença, com o 

retorno dos autos à origem para especificação de provas. 

Concedo a tutela de urgência, para suspender a exigibilidade do crédito 

tributário do auto de infração e apreensão n. 9.052/2024 (ID 67730854). 

É como voto.  

  
  

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - 1º Vogal 

Com o relator 

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO - 2º Vogal 

Com o relator 

DECISÃO 

CONHECIDO. PROVIDO. UNÂNIME. 



 

  

Trata-se de apelação interposta por ---------- 

contra a sentença de ID 67731167, proferida pelo Juízo da 1ª Vara de Fazenda Pública do Distrito Federal, que, 

nos autos da ação anulatória, julgou improcedente o pedido que objetivava a anulação do auto de infração n. 

9052/2024 que gerou o processo administrativo n. 0403400004282/2014-63.   

Em razão da sucumbência, a parte autora foi condenada ao pagamento das custas 

processuais e honorários advocatícios arbitrados nos percentuais mínimos do §3º do art. 85 do CPC.  

Em suas razões recursais (ID 67731171), a apelante alega que a base de cálculo 

elencada para incidência do tributo fere o valor da efetiva operação; que houve violação ao art. 57 da Lei 

Distrital n. 1.254/96, devido à inclusão, na base de cálculo do ICMS, do valor das mercadorias que eram 

regularmente transportadas; que houve violação ao art. 14 da Lei Distrital n. 1.254/96, tendo em vista a 

disparidade entre os preços apontados pelo fisco para determinação da base de cálculo do imposto, por se 

tratar de preço praticado no varejo; que realiza vendas somente pelo preço de atacado, motivo pelo qual 

solicitou a revisão da multa aplicada; que a multa arbitrada levou em consideração a totalidade das 

mercadorias transportadas e possui caráter confiscatório; que “considerando a existência de supostas 

mercadorias transportadas sem o devido documento fiscal, a apuração da base de cálculo deveria ser feita 

apenas em relação a essas mercadorias e não sob a sua totalidade”; que não é possível verificar efetivamente 

se as mercadorias mencionadas no auto de infração estavam em situação irregular; que não é possível incluir, 

na base de cálculo do ICMS, o valor das mercadorias que eram regularmente transportadas. 

Ao final, requer a concessão do efeito suspensivo, para que seja determinada a 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Pleiteia o provimento do recurso, a fim de que seja 

determinada a nulidade do auto de infração n. 9052/2024, em especial, no que se refere à inclusão, na base 

de cálculo do ICMS, do valor das mercadorias que eram regularmente transportadas; bem como seja 

reconhecida a irregularidade em relação aos preços apontados pelo fisco para determinação da base de 

cálculo do imposto.  

Preparo recolhido (ID 67731172). 

Contrarrazões (ID 67731174), pugnando pelo desprovimento do recurso, 

porquanto restou constatada a inidoneidade da nota fiscal, com a lavratura do auto de infração, considerando 

a verificação de mercadoria em situação irregular, sendo exigível o recolhimento do ICMS, com base no art. 

74, II, ‘d’, item 2, do Decreto n. 18.955/97; que a autora não contestou a divergência em relação à quantidade 

de mercadoria, mas apenas apontou que a autoridade fiscal arbitrou os produtos em valor que seria 10 vezes 

o valor do produto; que a divergência da quantidade de mercadorias gera como consequência a total 

desconsideração da nota fiscal; que caso seja considerado para a aplicação de multa apenas a mercadoria não 

declarada, gerará 
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estimulação da referida prática entre os contribuintes mal intencionados. Ao final, requer o não provimento do 

recurso. 

É o Relatório.  
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Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 

No caso, a apelante foi autuada pelo Fisco em razão a existência de divergência 

na relação de mercadorias inseridas na nota fiscal e, por consequência, do não recolhimento de ICMS 

incidente sobre tais produtos. Assim, a controvérsia recursal cinge-se a analisar se é possível a incidência da 

multa sobre a totalidade dos produtos inseridos na nota fiscal ou se o lançamento deve ocorrer somente em 

relação às mercadorias não declaradas; e se houve erro na aplicação da base de cálculo, em virtude de a 

apelante ser fornecedora de produto somente para o atacado. 

o Auto de Infração n. 9052/2024 (ID 67730854) descreve a existência de 

divergência na quantidade de mercadorias relacionadas na documentação fiscal emitida pela apelante e a 

efetivamente transportada. 

Os produtos apreendidos referem-se a diferentes cabos de uso eletroeletrônicos 

que totalizam 13.800 (treze mil e oitocentas unidades). No auto de infração, restou apurada a ausência de 

declaração de 200 cabos flexíveis 3ª Type-C Branco (ID 67730854, p. 3). 

Por tal motivo, os auditores fiscais consideraram a inidoniedade da documentação 

fiscal, nos termos do §4º, incisos I, III, IV e XI, tendo sido apreendidas as mercadorias, conforme §3º, ambos 

do art. 49 da Lei n. 1.254/96. Extrai-se, ainda, que, em razão da irregularidade, foi aplicada multa principal de 

100% sobre a totalidade das mercadorias, além da multa acessória prevista no art. 66, inc. I, alínea ‘a’ e 

‘e’, da Lei n. 1.254/96. 

A quantidade de cada produto foi multiplicada pelo respectivo valor unitário, 

resultando no total de R$ 191.940,00. Sobre esse montante, foi calculado o valor do INSS, fixado em R$ 

38.388,00 (correspondente à alíquota de 20%). Além disso, foi aplicada uma multa acessória com base no 

artigo 66-A, inciso I, alínea 'e', da Lei Distrital n 1.254/96, acrescida de uma multa adicional de 100%, conforme 

o artigo 65, inciso V, alínea 'd'. 

Desse modo, foi considerado como base de cálculo o valor de R$ 191.940,00 (cento e 

noventa e um mil, novecentos e quarenta reais), e indicado que os valores foram apurados “pela multiplicação 

do valor unitário por produto pela respectiva quantidade; valores unitários obtidos no site do destinatário da 

mercadoria; para os itens não encontrados no site retrocitado, utilizou-se os preços obtidos em pesquisa de 

preços (preço médio) realizada na internet”.   (ID 67730850, p. 1). 

No entanto, o valor total da nota fiscal é de R$ 18.390,06 (ID 67730854, p. 9), 

portanto, além dos critérios agregadores de valores, verifica-se que foram incluídas na base de cálculo todas 

as mercadorias, regulares e irregulares. 

 Com efeito, o art. 57 da Lei 1.254/1996, dispõe que: 

  
“art. 57. A mercadoria ou o serviço serão considerados em situação irregular, no 
Distrito Federal, se: 
I - transportada sem o documento fiscal exigido pela legislação, ou acompanhada de 
documento fiscal inidôneo”.   
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Extrai-se que a norma não autoriza que a irregularidade identificada seja estendida 

a todas as mercadorias, mas apenas àquelas comprovadamente irregulares. 

Penalizar o contribuinte pela totalidade das mercadorias, sem diferenciar as 

regulares das irregulares, fere os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, já que amplia 

indevidamente a penalidade. 

Assim, a autuação fiscal ocorreu de maneira equivocada, porque extrapolou os 

limites legais, abrangendo itens que não estavam em situação irregular. 

Nesse sentido, colaciona-se excerto proferido por esta Corte de Justiça: 

  
APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. 

AUTO DE INFRAÇÃO. LANÇAMENTO. FISCALIZAÇÃO. EXISTÊNCIA 

DE MERCADORIAS DEVIDAMENTE DESCRITAS NA NOTA FISCAL E DE OUTRAS QUE 
NÃO SE ENCONTRAVAM DETALHADAS NO 

MENCIONADO DOCUMENTO. ART. 57 DA LEI DISTRITAL Nº 1.254/1996. APLICAÇÃO 
EQUIVOCADA. BASE DE CÁLCULO DO ICMS. VALOR DA TOTALIDADE DAS 
MERCADORIAS. MARGEM DE LUCRO. FUNDAMENTAÇÃO INDEVIDA DO LANÇAMENTO 
TRIBUTÁRIO. NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Hipótese de autuação tributária indevida em razão de lançamento irregularde 

imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços (ICMS) e incorreta 
fundamentação para fixação da base de cálculo do lucro presumido. 

2. No caso em análise, foi constatada a existência de mercadorias devidamente 
descritas na nota fiscal. No entanto, no depósito de cargas existiam outras que 
não estavam detalhadas no mencionado documento. 2.1. Por esse motivo, todas 
as mercadorias foram consideradas em situação irregular, com fundamento no 
art. 57 da Lei local nº 1.254/1996. 2.2. Houve, assim, claro equívoco quanto à 
aplicação, ao caso, do dispositivo legal acima transcrito. 2.3. Assim, somente as 
mercadorias transportadas sem o documento fiscal poderiam ter sido 
consideradas em situação irregular e essa classificação não poderia ter sido 
estendida em relação às que estavam descritas no documento. 

3. Na base de cálculo foi considerada a margem de lucro de 84,35% (oitentae quatro 
vírgula trinta e cinco por cento), sem que tenha ficado claro o respectivo 
fundamento fático e legal para fixação deste percentual. 

4. O lançamento tributário é ato da império da Administração, sendo imprescindível a 
indicação clara, explícita e congruente dos fatos e dos fundamentos jurídicos que o 
justificam, de acordo com a regra prevista no artigo 50 da Lei nº 9.784/1999, 
aplicável ao âmbito do Distrito Federal por expressa previsão da Lei local nº 
2.834/2001. 

5. Com efeito, o auto de infração e apreensão padece de defeito de fundamentação na 
verificação da ocorrência do fato gerador, notadamente no que se refere à inclusão, 
na base de cálculo do ICMS, do valor das mercadorias que eram regularmente 
transportadas. 5.1. Há ainda inegável nulidade em relação à fundamentação a 
respeito do percentual da margem de lucro, uma vez que o Decreto local informado 
não fez qualquer referência aos parâmetros utilizados. 

6. Recurso conhecido e desprovido. 

(Acórdão 1220090, 0700197-24.2019.8.07.0018, Relator(a): ALVARO CIARLINI, 3ª 

TURMA CÍVEL, data de julgamento: 04/12/2019, publicado no DJe: 28/01/2020.) (grifo 

nosso) 
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Ademais, foi destacado que os preços utilizados, coletados em sites da internet, 

geralmente refletem valores destinados ao consumidor final, e não ao atacado. Essa distinção não foi 

devidamente esclarecida no auto de infração e a apelante demonstra, em especial pelo seu contrato social, 

cláusula terceira (objeto social), que é revendedora atacadista. 

Outrossim, extrai-se da nota fiscal que o destinatário dos produtos era pessoa 

jurídica (ID 67730854, p. 9), o que reforça o argumento de que se tratava de venda em atacado, motivo pelo 

qual o cálculo dos produtos deve ser realizado com observando esse parâmetro. Ademais, sequer consta do 

auto de infração qual o embasamento legal para a forma de cálculo do valor da mercadoria.  

Sobre o tema, já se manifestou o Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

  

“TRIBUTARIO. LANÇAMENTO FISCAL. REQUISITOS DO AUTO DE INFRAÇÃO E ONUS DA 
PROVA. O LANÇAMENTO FISCAL, ESPECIE DE ATO ADMINISTRATIVO, GOZA DA 
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE; ESSA CIRCUNSTÂNCIA, TODAVIA, NÃO DISPENSA A 
FAZENDA PUBLICA DE DEMONSTRAR, NO CORRESPONDENTE AUTO DE INFRAÇÃO, A 
METODOLOGIA SEGUIDA PARA O ARBITRAMENTO DO IMPOSTO - EXIGENCIA QUE 
NADA TEM A VER COM A INVERSÃO DO ONUS DA PROVA, RESULTANDO DA NATUREZA 
DO LANÇAMENTO FISCAL, QUE DEVE SER MOTIVADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO”. 
(REsp nº 48.516/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, SEGUNDA TURMA, julgado em 

23/09/1997, DJ 13/10/1997, p. 51553) (grifo nosso) 

  

  

Assim, no auto de infração lavrado foi considerada base de cálculo superior à 

devida. Portanto, não é caso de nulidade do auto de infração- o que impossibilitaria ao fisco o recebimento 

do crédito referente às mercadorias irregulares-, mas de revisão da multa aplicada, notadamente porque o 

apelante reconhece a ausência de declaração de 200 cabos flexíveis 3ª Type-C Branco. 

Considerando que o Juízo de origem não determinou que as partes 

especificassem provas, limitando-se a proferir decisão em que registrou a desnecessidade de produção de 

outras provas, e procedendo ao julgamento antecipado do mérito, é mister a anulação da sentença, para que 

seja oportunizada a especificação de provas, a fim de se verificar o valor devido, a título de multa, cuja base 

de cálculo deve se restringir às mercadorias não declaradas discriminadas no auto de infração, considerando 

o seu valor de varejo. 

Ante o exposto, conheço e DOU PROVIMENTO ao recurso, para julgar 

procedente o pedido subsidiário de revisão da multa aplicada e, em consequência, anulo a sentença, com o 

retorno dos autos à origem para especificação de provas. 

Concedo a tutela de urgência, para suspender a exigibilidade do crédito 

tributário do auto de infração e apreensão n. 9.052/2024 (ID 67730854). 

É como voto.  
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APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. AUTO DE 
INFRAÇÃO E APREENSÃO. MERCADORIA IRREGULAR. ICMS. LANÇAMENTO 
TRIBUTÁRIO REALIZADO SOBRE MERCADORIA REGULARMENTE DESCRITA NA NOTA 
FISCAL. IMPOSSIBILIDADE.  BASE DE CÁLCULO DO ICMS. TOTALIDADE DAS 
MERCADORIAS. AUSENCIA DE BASE LEGAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. NULIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO.  

1. Os auditores fiscais decretaram a documentação fiscal inidônea, nos termos 
do §4º, incisos I, III, IV e XI, sendo apreendida conforme §3º, ambos do art. 
49 da Lei n. 1.254/96.   

2. O art. 57 da Lei 1.254/1996 não autoriza que a irregularidade identificada seja 
generalizada a todas as mercadorias, mas apenas àquelas comprovadamente 
irregulares. 

3. Penalizar o contribuinte pela totalidade das mercadorias, sem diferenciaras 
regulares das irregularidades, fere os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, já que amplia indevidamente a penalidade. A autuação fiscal 
ocorreu de maneira equivocada porque extrapolou os limites legais, 
abrangendo itens que não estavam em desconformidade. 

4. Os preços utilizados, coletados em sites da internet, geralmente refletemvalores 
destinados ao consumidor final, e não ao atacado. A apelante demonstra, em 
especial pelo seu contrato social, cláusula terceira (objeto social), que é 
revendedora atacadista. 

5. O auto de infração lavrado levou em consideração base de cálculo superior à 
devida. Portanto, não é caso de nulidade do auto de infração - o que 
impossibilitaria ao fisco o recebimento do crédito referente às mercadorias 
irregulares-, mas de revisão da multa aplicada, notadamente porque o 
apelante reconhece a ausência de declaração de 200 produtos. 

6. Considerando que o Juízo de origem não determinou que as partes 
especificassem provas, limitando-se a proferir decisão pela desnecessidade 
de produção de outras provas, e procedendo ao julgamento antecipado do 
mérito, é mister a anulação da sentença, para que seja oportunizada a 
especificação de provas. 

7. Apelação conhecida e provida. Tutela de urgência concedida 
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